EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA ESTABELECIMENTO DE PARCERIA N.º 001 /2008–DSV.GAB. para a execução do procedimento de seleção de representantes da comunidade para compor as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
O Departamento de Operação do Sistema Viário – DSV da Secretaria Municipal de Transportes - SMT torna público que estará aberto, no período de 05 de maio de 2008 a 30 de maio de 2008, o processo de adesão ao estabelecimento de parceria, que visará a co-realização do procedimento de ingresso à representação da comunidade nas Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI da Prefeitura do Município de São Paulo, conforme disposições do Decreto n.º 45.377, de 7 de outubro de 2004; do Decreto nº 42.200, de 16 de julho de 2002, com as modificações introduzidas pelos Decretos de n.º 44.273, de 22 de dezembro de 2003, e 45.926, de 24 de maio de 2005; do Decreto nº 40.384, de 3 de abril de 2001; da Portaria n.º 181/07-SMT.GAB, de 28/12/2007; da Portaria n.º 11/ 2005–DSV.GAB, com as modificações introduzidas pelas Portarias de nº 22/2005–DSV.GAB, 43/2006–DSV.GAB, 03/2007-DSV.GAB e 12/2008-DSV.GAB, bem como com os termos deste edital.

1 – DO OBJETO DA PARCERIA
1.1 O presente edital tem por objeto despertar o interesse de Entidades de ensino superior, sediadas no município de São Paulo, à possibilidade de parceria para realização dos procedimentos de seleção de representantes da comunidade na Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI.

1.2 O procedimento de aplicação do teste público será composto pelas seguintes etapas:
a) recebimento das inscrições dos interessados; 
b) sorteio de 300 inscritos para prestarem o teste; 
c) disponibilização, na Internet, de material didático para a auto-preparação dos sorteados para o teste público, que ficará acessível a qualquer pessoa; 
d) produção e confecção de CD-ROM, contendo o material didático, que deverá ser enviado por via postal aos 300 sorteados, juntamente com a convocação para o teste público;
e) plantão de esclarecimento de dúvidas para os 300 sorteados, com presença facultativa, em um domingo; 
f) aplicação do teste aos sorteados em um domingo, correção e processamento dos resultados;
g) divulgação e publicação da classificação obtida no teste.

2 DOS REQUISITOS PARA ADESÃO À PARCERIA

2.1 Poderão participar do procedimento, por adesão, as Entidades que cumpram as seguintes exigências:
a) tratar-se de instituição de ensino superior regularmente reconhecida pelo Ministério da Educação;

b) possuir sede no Município de São Paulo;
c) não possuir débitos vencidos e não pagos para com a Fazenda Municipal de São Paulo, nos termos do art. 8º do Decreto nº 40.384 de 3/4/2001;

d) não estar inscrita no Cadastro Informativo Municipal – CADIN, nos termos da Lei nº 14.094 de 06/12/2005 e do Decreto nº 47.096 de 21/03/2006);
e) possuir sítio institucional na Internet próprio e de livre-acesso;
f) não ter celebrado parceria anterior com a Administração Pública que tenha sido desfeita ou declarada nula por culpa da Entidade, exclusiva ou concorrente.
2.2 Na hipótese de a Entidade não satisfazer os requisitos exigidos logo no ato da inscrição e ocultar tal informação, ou falseá-la declarando o contrário, a parceria será automaticamente desfeita.
2.3 Em caso de desfazimento da parceria, dar-se-á continuidade ao procedimento se assim for possível, com as entidades remanescentes ou sem elas, convalidando-se todos os atos produzidos até então. Na hipótese de impossibilidade de convalidação de alguns dos atos praticados, aproveitar-se-ão os possíveis e refar-se-ão os nulos e inexistentes. Caso seja impossível a continuidade, o procedimento será imediatamente encerrado no estado em que se encontre.
3 DAS OBRIGAÇÕES

3.1 – Compete à Administração Pública:

a) coordenação do procedimento, estabelecendo as responsabilidades e atribuições de cada Entidade-Parceira nas diferentes etapas;
b) estabelecimento, por meio do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria Municipal de Transportes – SMT, do conteúdo programático;
c) fornecimento, às parceiras, do conteúdo do material didático para disponibilização na Internet e gravação em CD-ROM;
d) planejamento e ministério do plantão de esclarecimento de dúvidas;
e) administração, fiscalização e controle de todas as etapas do teste público;
f) promover as publicações que se fizerem necessárias no Diário Oficial da Cidade – DOC;
g) fornecer permanente assistência técnica às Entidades-Parceiras, esclarecendo dúvidas e prestando as informações necessárias ao cumprimento do objeto da parceria;
h) disponibilização para download, a qualquer interessado, do conteúdo do CD-ROM, em seu sítio próprio na Internet.

3.2 – Compete às Entidades-Parceiras: 
a) apoio no planejamento, organização e execução do procedimento, conforme atribuições a serem definidas em conjunto com a Administração Pública;
b) divulgação, juntamente com a Administração Pública, da parceria e do procedimento;
c) acompanhamento e suporte ao recebimento das inscrições dos interessados e seu cadastramento;
d) apoio na organização e execução do sorteio dos 300 inscritos, conjuntamente com a Administração Pública;
e) gravação, embalagem e rotulação de 350 exemplares do CD-ROM contendo o material didático para o teste público;
f) disponibilização para download, a qualquer interessado, do conteúdo do CD-ROM, em seu sítio próprio na Internet;
g) convocação via postal dos 300 sorteados para o teste público, por meio de mala direta que necessariamente incluirá o CD-ROM contendo o material didático para o teste público;
h) impressão e fornecimento de 310 testes de múltipla escolha, que deverão ser compostos por: folha de instruções e até 60 questões de múltipla escolha, com 5 alternativas cada; folha de respostas individualizadas para cada um dos 300 sorteados; processamento das folhas de respostas dos testes realizados e resultado da correção dos testes, com a conseqüente classificação obtida pelos candidatos;
i) fornecimento de local e pessoal de acompanhamento para aplicação do teste público, incluindo segurança, fiscais de sala e toda infra-estrutura necessária à realização do teste;
j) compartilhar com a Administração Pública todos os dados, informações, conteúdo do material didático, vídeo e áudio do curso, listagens e cadastros advindos do procedimento, além de arcar com todos os custos diretos;
k) zelar pelo sigilo absoluto e inflexível das questões e do gabarito do teste antes do fim de sua aplicação, responsabilizando-se por todos os danos, prejuízos e atos lesivos e ilícitos decorrentes de sua violação.
3.3 – Nos termos do §2º, do artigo 2º, do Decreto Municipal nº 40.384, de 3 de abril de 2001, as Entidades-Parceiras poderão inserir no material de divulgação do teste público sua razão social, nome empresarial, título de estabelecimento, logomarca ou qualquer outra expressão de propriedade industrial que sirva de sinal distintivo da empresa, obedecidas as restrições legais aplicáveis.
3.4 – Poderão as Entidades-Parceiras fazer divulgação institucional da parceria, bem como difundir sua experiência em outros Municípios e Estados da Federação.
3.5 – Os deveres constantes das alíneas “e”, “g” e “h”, do subitem 3.2, serão atribuídos a entidades predeterminadas, conforme atribuições definidas pela Administração Pública. Os demais itens serão comuns a todas.
3.6 Caberá ao Diretor do DSV indicar o servidor, os servidores ou a comissão de servidores encarregados de administrar, fiscalizar e controlar as etapas do procedimento, bem como de lhe reportar qualquer irregularidade porventura detectada.
4 DA ADESÃO À PARCERIA
4.1 – DO REQUERIMENTO
4.1.1 A Adesão dar-se-á mediante Requerimento de Adesão a ser protocolado no Protocolo do DSV, acompanhado dos documentos que comprovem o perfazimento dos requisitos arrolados nas alíneas “a” a “e”, do subitem 2.1, e com declaração de que cumpre o requisito constante da alínea “f”.
4.1.2 Os requerimentos deverão ser realizados nos exatos moldes do Anexo II deste Edital.
4.1.3 Nenhum item do requerimento que porventura exorbite os termos do Anexo II deste Edital será considerado.
4.1.4 Os requerimentos não poderão ser condicionais e nem conter ressalvas.
4.1.5 Os requerimentos poderão ser oferecidos no Protocolo do DSV, sito no andar térreo do Prédio do DSV, localizado na Rua Sumidouro, nº 740 – Pinheiros – São Paulo-SP, CEP: 05428-010, das 8h às 17h, nos dias úteis, até a data de 30 de maio de 2008.
4.2 DA ANÁLISE DOS REQUERIMENTOS
4.2.1 Serão aprovados todos os requerimentos que, cumulativamente:
a) forem realizadas conforme o modelo constante do Anexo II deste Edital;
b) apresentarem a comprovação do cumprimento dos requisitos arrolados no subitem 2.1, alíneas “a” a “e”;
c) estiverem instruídas com declaração de que cumpre o requisito constante da alínea “f”;
d) não contiverem ressalvas ou condições.
4.2.2 As demais proposições, sugestões e recomendações constantes do requerimento, que não constarem dos termos do Anexo II deste Edital, serão desconsideradas para todos os fins.
4.2.3 Não haverá valoração ou comparação dos diversos requerimentos, uma vez que o presente Edital não pressupõe exclusividade na parceria. Em havendo diversas Entidades aptas a cumprir o objeto da parceria, serão igualmente aceitas e chamadas para formulação das rotinas de trabalho e atribuição de funções indivisíveis, conforme subitem 3.5.
4.2.4 Após a análise dos requerimentos, o Diretor do DSV proferirá despacho, a ser publicado no Diário Oficial da Cidade-DOC, que relacionará as Entidades aprovadas.

4.2.5 Se houver um número excessivo de Entidades aptas a aderirem à parceria, o Diretor do DSV fixará, no próprio despacho de julgamento, um número parcimonioso de participantes e convocará os representantes das Entidades para a realização de um sorteio público para definição das que efetivamente farão parte da parceria, cuja data deverá ser fixada observando-se o tempo hábil para o julgamento dos recursos previstos no subitem 4.2.6, salvo se nenhum requerimento houver sido rejeitado.
4.2.6 As Entidades, que não tiverem seus requerimentos aprovados, poderão oferecer Recurso Administrativo perante o Secretário Municipal de Transportes, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do despacho no Diário Oficial da Cidade-DOC, nos termos da Lei Municipal nº 14.141/2006.
4.2.7 Realizado o sorteio e julgados os recursos, o Diretor do DSV proferirá despacho credenciando as Entidades escolhidas e convocando-as para a assinatura do Termo de Parceria, conforme Anexo I deste Edital.
4.2.8 Caso não haja nem requerimentos rejeitados, nem excesso de Entidades aptas à execução do objeto da parceria, o despacho previsto no subitem 4.4 credenciará definitivamente as Entidades-Parceiras.

4.2.9 Qualquer Entidade, antes de seu credenciamento para assinatura do Termo de Parceria, poderá desistir do procedimento tácita ou expressamente. A desistência tácita operar-se-á sempre que a Entidade não promover as providências necessárias nos prazos previstos por este edital ou não comparecer tempestivamente às convocações e notificações do Diretor do DSV, expedidas por via postal ou mediante Diário Oficial da Cidade-DOC.

4.2.10 Não haverá reconsideração quanto à desistência tácita. Quanto à expressa, poderá apenas ser reconsiderada caso não tenha transcorrido nenhum prazo relativo a uma providência necessária.  
5 Do desfazimento da Parceria

5.1 A parceria estará tácita e automaticamente desfeita com a Publicação, no Diário Oficial da Cidade-DOC, da relação de candidatos aprovados e sua classificação.
5.2 As Entidades-Parceiras poderão denunciar o Termo de Parceria, ainda que imotivadamente, mediante aviso prévio, a ser protocolado no Protocolo do DSV, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. Eventual denúncia sem aviso prévio, ou mesmo com aviso prévio com antecedência inferior a estabelecida por este subitem, acarretará a responsabilidade da Entidade-Parceira em indenizar a Administração Pública pelas perdas e danos decorrentes da paralisação ou encerramento dos trabalhos.
5.3 A Administração Municipal poderá resilir o Termo de Parceria, de imediato e sem necessidade de aviso prévio, por mera publicação no Diário Oficial-DOC, sem que às Entidades-Parceiras assista qualquer direito à indenização ou ressarcimento dos valores despendidos, nos termos dos Princípios Constitucionais da Supremacia e da Indisponibilidade do Interesse Público.
5.4 Cabe à Administração Pública alterar unilateralmente o Termo de Parceria, desde que justificadamente, com supedâneo no interesse público ou na superveniência de alteração normativa municipal ou federal, não cabendo às Entidades-Parceiras qualquer direito à indenização ou objeção, senão pelo assegurado no subitem 5.2.

5.5 Eventual constatação de má-fé, conduta ilícita, lesão ao erário ou ao interesse público ou ato que vilipendie os Princípios da Moralidade, Probidade, Boa-Fé Objetiva, Indisponibilidade do Interesse Público, Finalidade ou Legalidade, ensejará o procedimento previsto no subitem 2.2 e 2.3, além da obrigação de a Entidade-Parceira violadora arcar com as perdas e danos materiais e morais (honra objetiva) que vier a dar causa ao erário e à Administração Pública Municipal, sem prejuízo das demais providências cíveis, administrativas e penais cabíveis a serem adotadas pelas autoridades competentes.

6 Das Disposições Finais
Os casos e situações omissos serão decididos pelo Diretor do DSV.

JOSÉ LUIZ NAKAMA

Diretor do DSV

ANEXO I 
do Edital de Chamamento Público para o  Estabelecimento de Parceria nº 001/08-DSV.GAB
TERMO DE PARCERIA Nº __/2008-DSV.GAB
Parceria que, entre si, celebram a Prefeitura do Município de São Paulo – PMSP e a Entidade de Ensino Superior para a execução do procedimento de representantes da comunidade para compor as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 46.395.000/0001-39, neste ato representada, nos termos do artigo 1º da Portaria nº 181/2007-SMT.GAB, de 28 de dezembro de 2007, combinado com o artigo 4º, caput, do Decreto Municipal nº 45.377, de 7 de outubro de 2004, pelo Sr. Diretor do Departamento de Operações do Sistema Viário-DSV, _______________, portador da Cédula de Identidade RG nº ______________ e inscrito no CPF/MF nº ___________________, doravante denominada PMSP e ___________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ___________/____-___, neste ato representada por ____________, portador da Cédula de Identidade RG  nº __________ e inscrito no CPF/MF  nº ____________, conforme Mandato de Procuração (pública de nº, registrada em / particular anexa, que desde já fica fazendo parte integrante deste Termo de Parceria) doravante denominada Entidade-Parceira, sediada na ________________________________ nº ______, __________, CEP _____-___ São Paulo-SP;  
CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 42.200, de 16 de julho de 2002, que criou as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI, no Município de São Paulo, com as modificações introduzidas pelo Decreto n.º 44.273, de 22 de dezembro de 2003 e pelo Decreto n.º 45.926, de 24 de maio de 2005;
CONSIDERANDO o disposto e o Decreto nº 45.377, de 7 de outubro de 2004, que regulamenta a indicação de representantes da comunidade para compor as JARI, e a Portaria nº 181/07-SMT.GAB, de 28 de Dezembro de 2007, que delegou ao Diretor do DSV as atribuições de implementação, coordenação, execução, contratação e realização bienal do teste público previsto no referido Decreto;
CONSIDERANDO o Decreto nº 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de serviços e o estabelecimento de parcerias da Administração Pública Municipal com a iniciativa privada;
CONSIDERANDO que a maior participação dos setores da sociedade civil contribui para a efetivação da cidadania e para o fortalecimento dos princípios comezinhos da Democracia; 

CONSIDERANDO que o estabelecimento de parcerias com Entidades de ensino, com a finalidade de compartilhar procedimentos e conhecimentos, colabora para ampliar a divulgação das atividades da administração por toda a sociedade e desperta o interesse de estudantes na função administrativa do Estado, fortalecendo a cidadania em seu principal nascedouro;

R E S O L V E M
celebrar o presente TERMO DE PARCERIA, de acordo com as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1 – O presente Termo de Parceria tem por objeto a realização dos procedimentos de seleção de representantes da comunidade na Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI da Prefeitura do Município de São Paulo, composta pelas seguintes etapas:

a) recebimento das inscrições dos interessados; 

b) sorteio de 300 inscritos para prestarem o teste; 

c) disponibilização, na Internet, de material didático para a auto-preparação dos sorteados para o teste público, que ficará acessível a qualquer pessoa; 

d) produção e confecção de CD-ROM, contendo o material didático, que deverá ser enviado por via postal aos 300 sorteados, juntamente com a convocação para o teste público;

e) planejamento e ministério do plantão de esclarecimento de dúvidas para os 300 sorteados, com presença facultativa, em um domingo; 

f) aplicação do teste aos sorteados em um domingo, correção e processamento dos resultados;

g) divulgação e publicação da classificação obtida no teste.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRIGAÇÕES 
2.1 – Compete à PMSP:

a) coordenação do procedimento, estabelecendo as responsabilidades e atribuições da Entidade-Parceira nas diferentes etapas;
b) estabelecimento, por meio do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria Municipal de Transportes – SMT, do conteúdo programático;

c) fornecimento, à Entidade-Parceira, do conteúdo do material didático para disponibilização na Internet e gravação em CD-ROM;
d) planejamento e ministério do plantão de esclarecimento de dúvidas;

e) administração, fiscalização e controle de todas as etapas do teste público;
f) promover as publicações que se fizerem necessárias no Diário Oficial da Cidade – DOC;
g) fornecer permanente assistência técnica à Entidade-Parceira, esclarecendo dúvidas e prestando as informações necessárias ao cumprimento do objeto da parceria;
h) disponibilização para download, a qualquer interessado, do conteúdo do CD-ROM, em seu sítio próprio na Internet.
2.2 – Compete à Entidade-Parceira: 
a) apoio no planejamento, organização e execução do procedimento, conforme atribuições a serem definidas em conjunto com a PMSP;

b) divulgação, juntamente com a PMSP, da parceria e do procedimento;

c) acompanhamento e suporte ao recebimento das inscrições dos interessados e seu cadastramento;

d) apoio na organização e execução do sorteio dos 300 inscritos, conjuntamente com a PMSP;
e) gravação, embalagem e rotulação de 350 exemplares do CD-ROM contendo o material didático para o teste público;
f) disponibilização para download, a qualquer interessado, do conteúdo do CD-ROM, em seu sítio próprio na Internet;
g) convocação via postal dos 300 sorteados para o teste público, por meio de mala direta que necessariamente incluirá o CD-ROM contendo o material didático para o teste;
h) impressão e fornecimento de 310 testes de múltipla escolha, que deverão ser compostos por: folha de instruções e até 60 questões de múltipla escolha, com 5 alternativas cada; folha de respostas individualizadas para cada um dos 300 sorteados; processamento das folhas de respostas dos testes realizados e resultado da correção dos testes, com a conseqüente classificação obtida pelos candidatos;
i) fornecimento de local e pessoal de acompanhamento para aplicação do teste público, incluindo segurança, fiscais de sala e toda infra-estrutura necessária à realização do teste;

j) compartilhar com a PMSP todos os dados, informações, conteúdo do material didático, vídeo e áudio do curso, listagens e cadastros advindos do procedimento, além de arcar com os custos diretos cabíveis;

k) zelar pelo sigilo absoluto e inflexível das questões e do gabarito do teste antes do fim de sua aplicação, responsabilizando-se por todos os danos, prejuízos e atos lesivos e ilícitos decorrentes de sua violação.
2.3 – Nos termos do §2º, do artigo 2º, do Decreto Municipal nº 40.384, de 3 de abril de 2001, a Entidade-Parceira poderá inserir no material de divulgação do teste público sua razão social, nome empresarial, título de estabelecimento, logomarca ou qualquer outra expressão de propriedade industrial que sirva de sinal distintivo da empresa, obedecidas as restrições legais aplicáveis.

2.4 – Poderá a Entidade-Parceira fazer divulgação institucional da parceria, bem como difundir sua experiência em outros Municípios e Estados da Federação.
2.5 – Os deveres constantes das alíneas “e”, “g” e “h”, do subitem 2.2, apesar de não poderem ser recusados pela Entidade-Parceira, não necessariamente ser-lhe-ão atribuídos, sendo possível que outra Entidade se incumba se tais misteres, conforme tratativas que se darão após a assinatura de todos os Termos de Parceria. Os demais itens serão necessariamente atribuídos à Entidade-Parceira.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA VIGÊNCIA E DA DENÚNCIA
3.1 O presente Termo de Parceria vigerá a partir de sua assinatura e permanecerá em vigor até a publicação, no Diário Oficial da Cidade-DOC, da classificação obtida pelos interessados no teste.
3.2 A Entidade-Parceira poderá denunciar o Termo de Parceria, ainda que imotivadamente, mediante aviso prévio, a ser protocolado no Protocolo do DSV, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. Eventual denúncia sem aviso prévio, ou mesmo com aviso prévio com antecedência inferior a estabelecida por este subitem, acarretará a responsabilidade da Entidade-Parceira em indenizar a PMSP pelas perdas e danos decorrentes da paralisação ou encerramento dos trabalhos.

3.3 A PMSP poderá resilir o Termo de Parceria, de imediato e sem necessidade de aviso prévio, por mera publicação no Diário Oficial-DOC, sem que à Entidade-Parceira assista qualquer direito à indenização ou ressarcimento dos valores despendidos, nos termos dos Princípios Constitucionais da Supremacia e da Indisponibilidade do Interesse Público.

3.4 Eventual constatação de má-fé, conduta ilícita, lesão ao erário ou ao interesse público ou ato que vilipendie os Princípios da Moralidade, Probidade, Boa-Fé Objetiva, Indisponibilidade do Interesse Público, Finalidade ou Legalidade, ensejará a resilição imediata do presente Termo de Parceria, além da obrigação de a Entidade-Parceira violadora arcar com as perdas e danos materiais e morais (honra objetiva) que vier a dar causa ao erário e à PMSP, sem prejuízo das demais providências cíveis, administrativas e penais cabíveis a serem adotadas pelas autoridades competentes.

CLÁUSULA QUARTA
DA ALTERAÇÃO

4.1 À PMSP caberá alterar unilateralmente o Termo de Parceria, desde que justificadamente, com supedâneo no interesse público ou na superveniência de alteração normativa municipal ou federal, não cabendo à Entidade-Parceira qualquer direito à indenização ou objeção, senão pelo assegurado no item 3.2 da cláusula terceira.
CLÁUSULA QUINTA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1 O estabelecimento da parceria não significa que a PMSP reconheceu qualquer direito ou concedeu qualquer liberalidade à Entidade-Parceira, senão as constantes do presente termo.

5.2 A assinatura do presente Termo não significa qualquer autorização, permissão, concessão, alvará, direito de prelação ou cessão que não esteja prevista expressamente no presente, ainda que tal seja ou venha a ser pressuposto para a execução do objeto da parceria.

5.3 A celebração da parceria não significa, sequer tácita ou implicitamente, a regularização, a anistia, o perdão ou a imunidade de qualquer tipo de pendência ou obrigação municipais, seja qual for sua natureza.

Fica eleito, como competente, o Foro do Município de São Paulo-SP para dirimir as dúvidas e compor as lides porventura surgidas da execução deste Termo.

E, assim, por estarem os partícipes justos e acordados, firmam o presente Termo de Parceria em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, para que produza os seus efeitos jurídicos.
São Paulo,      de       de 2008          
ANEXO II 
Do Edital de Chamamento Público para o Estabelecimento de Parceria nº 001/08-DSV.GAB

Ilustríssimo Senhor Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário da Secretaria Municipal de Transportes


A (razão social da entidade), entidade de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação conforme (Portaria/Decreto Estadual/Decreto Federal) nº ______/______, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, com Inscrição Estadual de nº ______________ e inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM da Prefeitura do Município de São Paulo sob o nº __________________, sediada na (Rua/Av./Al./Pç./etc.)_________________________, nº________, – Bairro de _________ – São Paulo-SP, CEP: _________-_______, por meio de seu (procurador, representante estatutário, diretor estatutário, sócio-gerente, presidente, etc.), Sr.(ª)____________________, portador da cédula de identidade R.G. nº _____________, expedida pelo (SSP/IFP, etc. – UF) em ____/____/____, inscrito no CPF/MF sob o nº ____________________, vem REQUERER A ADESÃO ao estabelecimento de Parceria com a Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos do Edital de Chamamento Público para o Estabelecimento de Parceria nº ___/08-DSV.GAB, dos Decretos Municipais nº 42.200/2002, 45.377/2004 e 40.384/2001, e da Portaria nº 181/07-SMT.GAB.

Por oportuno, a (razão social da entidade) assume incondicionalmente todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ressalva, constantes do item 3.2 do Edital de Chamamento Público para o Estabelecimento de Parceria nº ___/08-DSV.GAB.


A (razão social da entidade) compromete-se a cumprir todas as obrigações que são atribuídas às Entidades-Parceiras no Edital de Chamamento Público para o Estabelecimento de Parceria nº ___/08-DSV.GAB, conforme incumbências a serem definidas pelos representantes da Administração Pública.


Anexo a este requerimento, seguem os seguintes documentos:

a) Estatuto Social/Contrato Social da (razão social da entidade);

b) Últimas alterações do Estatuto Social/Contrato Social da (razão social da entidade);

c) Instrumento de Mandato de Procuração (pública/privada) do procurador;

d) Decreto Estadual/Decreto Federal/Portaria do MEC de reconhecimento da (razão social da entidade);

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

f) Certidão de negativa de inscrição no CADIN Municipal;
g) Folha impressa da área principal do site próprio e de livre-acesso da (razão social da entidade);

h) Declaração de que cumprimento da alínea “f”, do item 2.1, do Edital de Chamamento Público para o Estabelecimento de Parceria nº ___/08-DSV.GAB.


Em caso de excesso de entidades aptas a estabelecer a parceria, a (razão social da entidade) concorda com a realização de sorteio público para a escolha das parceiras e compromete-se a o resultado do sorteio.


Ante o exposto, requer o credenciamento para adesão à referida parceria.


Termos em que,


Pede deferimento.

São Paulo,       de       de 2008          
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